
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098498 - DF (2023/0341905-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS - DF040545

ANDRESSA GRASIELLY NUNES DE ALMEIDA - DF064987
AGRAVADO : ALCEBIADES MELO VILAS BOAS NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. 
DESNECESSIDADE. HARMONIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Ação de despejo c/c rescisão contratual, em fase de cumprimento de 
sentença.
2. A decisão recorrida que adota a orientação em harmonia com a 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. 
DESNECESSIDADE. HARMONIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Ação de despejo c/c rescisão contratual, em fase de cumprimento de 
sentença.
2. A decisão recorrida que adota a orientação em harmonia com a 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Cuida-se de agravo interno interposto por GRUPO OK CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA. contra decisão unipessoal que conheceu em parte o 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Ação: de ação de despejo por falta de pagamento c/c rescisão 

contratual, em fase de cumprimento de sentença, ajuizada em face de ALCEBIADES 

MELO VILAS BOAS NETO, diante do inadimplemento de contrato de locação pelo 

réu.
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Sentença: declarou a prescrição da obrigação fundada em título 

executivo extrajudicial e julgou extinto o processo com resolução do mérito, na 

forma do art. 487, II, do CPC.

Acórdão: o TJ/DF, à unanimidade, negou provimento à apelação 

interposta pelo GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., nos termos 

da seguinte ementa (e-STJ fls. 665-671):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL. PRESCRIÇÃO. ALUGUERES. COBRANÇA. 
PRAZO TRIENAL (CC, ART. 206, §3º, I). PREVISÃO CASUÍSTICA. AVIAMENTO DA 
PRETENSÃOEXECUTÓRIA ANTES DO IMPLEMENTO. CITAÇÃO. APERFEIÇOAMENTO 
POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. RETROAÇÃO À DATA DO AJUIZAMENTO. CRISE 
PROCESSUAL DERIVADADA AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS. 
SUSPENSÃO DO TRÂNSITO DOEXECUTIVO. PROCEDIMENTO LEGALMENTE 
ORDENADO (CPC, ART. 921, III, E §§). ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO. TRANSCURSO 
DO PRAZO LEGAL. INÍCIO DE FLUÊNCIA DOPRAZO PRESCRICIONAL. IMPLEMENTO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA EXEQUENTE. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. AFIRMAÇÃO. 
NORMAS PROCESSUAIS. EFICÁCIATEMPORAL IMEDIATA. FEITOS PENDENTES. 
ALCANCE. TEMPUS REGIT ACTUM. SENTENÇAMANTIDA.
1. De conformidade com o preceituado no art. 14 do vigente estatuto processual, a 
norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada, descerrando que, na aplicação da 
legislação processual, vigora o princípio “tempus regit actum”, observando-se, 
contudo, a lei vigente no momento da prática do ato processual, sobre ele recaindo 
a garantia inerente ao ato jurídico perfeito, incluindo-se, nesse contexto, o direito 
processualmente adquirido a partir da perfectibilização do ato.
2. A pretensão de cobrança de alugueres originários de contratos de locação de 
imóveis não residenciais, independentemente do instrumento manejado para 
formulação da postulação, está sujeita ao prazo prescricional de 3 (três) anos, 
contados da data da qualificação da mora do obrigado, pois consubstancia o fato 
que, encerrando a violação ao direito do credor, deflagrara a pretensão que o 
assiste, consoante a previsão casuística inserta no artigo 206, § 3º, I, do vigente 
Código Civil.
3. Segundo a regulação legal, a execução será extinta quando (i) indeferida a inicial, 
(ii) satisfeita a obrigação, (iii) o executado obtém, por qualquer outro meio, a 
extinção total da dívida, (iv) o exequente renuncia ao crédito, (v) se implementa a 
prescrição intercorrente (CPC, art. 924), ou, ainda, quando qualificado o abandono 
no formato legal ante a aplicação subsidiária do procedimento inerente ao processo 
de conhecimento (CPC, art. 771, parágrafo único), não se inscrevendo a ausência de 
bens penhoráveis da titularidade do executado como fato apto a induzir à ausência 
de pressuposto processual e ensejar a extinção da pretensão executória.
4. A caracterização da prescrição intercorrente, o que é indicado pela própria 
nomeação jurídica que lhe fora conferida, tem como pressuposto a preexistência de 
processo judicial que tenha como objeto a cobrança do crédito e no curso do qual o 
prazo prescricional tenha sido interrompido, voltando, contudo, a fluir após o 
evento interruptivo, donde deflui que deriva do reinício da contagem do prazo 
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extintivo após ter sido interrompido, descerrando que, havendo o fluxo do executivo 
sido suspenso e, na sequência, retomado por impulsionamento da credora após o 
interregno prescricional, não lhe sobejando lastro executório para satisfação do 
crédito executado, deve ser reconhecido o implemento da prescrição da pretensão 
executiva.
5. A crise procedimental proveniente da não localização de bens penhoráveis 
pertencentes ao executado enseja a suspensão do trânsito processual pelo prazo de 
até 01 (um) ano, findo o qual o prazo prescricional voltará a fluir, podendo os autos, 
perdurando a situação, serem arquivados, com a possibilidade de retomada do 
trânsito procedimental a qualquer momento, desde que não implementada a 
prescrição, encerrando esse procedimento direito subjetivo assegurado ao 
exequente como componente do devido processo legal, não estando sua 
observância sujeita a apreciação discricionária do juiz (CPC, art. 921, III e §§).
6. Escoado o prazo de suspensão do curso do processo executivo pelo prazo ânuo 
estabelecido pelo legislador processual, durante o qual houvera, também, a 
suspensão do prazo prescricional da pretensão executória, inicia-se a fluência 
automática da prescrição intercorrente, cujo fluxo não é novamente interrompido 
ante a renovação de requerimentos de diligências que já se mostraram infrutíferas, 
não estando ademais condicionado à previa intimação da parte exequente para 
impulsionar o fluir processual, derivando dessa regulação que, implementado o 
interstício prescricional após o decurso do prazo de suspensão legal, ouvido o 
exequente, deve ser afirmada na conformidade da regulação procedimental (CPC, 
art. 921 e §§).
7. Apelação conhecida e desprovida. Sentença mantida. Unânime.

 

Recurso especial: interposto por GRUPO OK CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA., sustenta que a intimação pessoal do credor, através de 

aviso de recebimento, é requisito essencial para o reconhecimento da prescrição 

intercorrente e ciência do início da contagem do prazo prescricional. Afirma que 

este prazo é decenal, conforme entendimento desta Corte Superior, pois a 

obrigação decorre de responsabilidade contratual.

Prévio juízo de admissibilidade: o recurso especial foi admitido 

pelo TJ/DF (e-STJ fls. 789-791).

Decisão unipessoal: conheceu em parte e, nessa extensão, negou 

provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 800-804).

Agravo interno: nas razões do presente recurso, o agravante sustenta 

a inaplicabilidade das Súmulas 568/STJ e 284/STF à hipótese.

É o relatório.

VOTO
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Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.
 

- Da Súmula 568/STJ
Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante não conseguiu 

demonstrar a inaplicabilidade da Súmula 568/STJ.

Isso porque a decisão agravada registrou, de forma indene de dúvidas, 

que a hipótese dos autos amolda-se ao entendimento da Segunda Seção desta 

Corte Superior de ser desnecessária a prévia intimação da parte exequente para 

dar início ao prazo prescricional intercorrente, visto que o termo inicial ocorre a 

partir da suspensão do feito (IAC no REsp 1.604.412/SC, Segunda Seção, julgado 

em 27/6/2018, DJe de 22/8/2018).

A propósito, merece transcrição de excerto do acórdão recorrido (e-STJ 

fls. 802-803):
 

A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência no REsp 1.604.412/SC, em 27/06/2018, apesar do 
entendimento diverso desta Relatora quanto ao tema, uniformizou as seguintes 
teses acerca da prescrição intercorrente nas execuções ajuizadas antes da vigência 
do CPC/15:

1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, 
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do 
direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo 
único, do Código Civil de 2002.

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo 
fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 
6.830/1980).

1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas 
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor 
da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação que viabilize 
o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado 
CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual).

1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive 
nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor 
ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da 
prescrição.
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Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.841.417/PR, Terceira 
Turma, julgado em 05/06/2023, DJe de 07/06/2023; AgInt no AREsp n. 
2.044.539/RS, Quarta Turma, julgado em 30/05/2022, DJe de 01/06/2022.

Como se observa, consolidou-se o entendimento de ser desnecessária a 
prévia intimação da parte exequente para dar início ao prazo prescricional 
intercorrente, visto que o termo inicial ocorre a partir da suspensão do feito. Exige-
se, tão somente, que o credor seja intimado para, caso queira, opor algum fato 
impeditivo à incidência da prescrição, quando da declaração desta, em observância 
ao princípio do contraditório e da ampla defesa.

 

Ressalta-se que a aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente 

impugnada quando a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o 

entendimento da decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, ainda, 

que é ultrapassado, o que se dá mediante a colação de arestos mais recentes do 

que aqueles mencionados na decisão recorrida. Isso, contudo, não ocorreu na 

espécie.

Assim, deve ser mantida a aplicação da Súmula 568/STJ.
 

- Da Súmula 284/STF
No recurso especial fundamentado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, o recorrente deve particularizar os dispositivos de lei federal 

violados e, sobretudo, fazer acompanhar a devida fundamentação jurídica 

pertinente, no intuito de viabilizar a abertura da via especial, sendo insuficiente 

mencionar ofensa genérica.

Tal qual ocorre na presente hipótese, o recorrente ora agravante, deixou 

de indicar nas razões recursais os dispositivos de lei federal sobre o quais se teria 

dado interpretação divergente, o que importa na inviabilidade do recurso especial, 

ante a incidência da Súmula 284/STF.

Importa ressaltar que, consoante orientação desta Corte Superior, "a 

mera menção a dispositivos de lei federal ou  mesmo a narrativa acerca da 

legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte com precisão a 

contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os 

requisitos formais de admissibilidade recursal, a atrair a incidência da Súmula 

284/STF" (AgRg no AREsp 722.008/PB, 2ª Turma, DJe 14/09/2015). No mesmo 

Documento eletrônico VDA39650909 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 10/01/2024 15:28:07
Código de Controle do Documento: 173a49c4-2185-470e-9b2f-f55d8d8fdf13



sentido: AgInt no AREsp 1.803.115/DF, 2ª Turma, DJe 03/08/2021; AgInt no AREsp 

1.816.608/RJ, 4ª Turma, DJe 16/12/2021 e AgRg no REsp 1.730.869/SP, 5ª Turma, 

DJe 12/02/2020.

Não há, portanto, como afastar o óbice da Súmula 284/STF.
 

DISPOSITIVO
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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